
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 265, DE 2016


De autoria do nobre Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe dispõe sobre a realização de auditorias ambientais compulsórias nos empreendimentos que desenvolvem atividades efetivas ou potencialmente poluidoras no Estado. 


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição.

Nesse sentido, verificamos que o projeto pretende determinar a realização de auditorias ambientais periódicas para determinados empreendimentos cujas atividades se mostrem efetiva ou potencialmente poluidoras. Trata-se de medida que se harmoniza com a legislação federal e estadual de proteção ao meio ambiente, com destaque para a Lei Federal n° 12.305, de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, para a Lei Federal n° 6.938, de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e para a Lei n° 12.300, de 2006, que instituiu a Política Estadual de Resíduos Sólidos.


Tais diplomas, que integram o sistema de proteção ambiental, dão ênfase à atividade fiscalizatória do Poder Público, especialmente quanto às atividades empresariais ou empreendimentos que acarretem poluição potencial ou efetiva. 


Assim, o artigo 8º da Lei Federal n° 12.305, de 2010, estabelece como instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos “o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária”, bem como “o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras”. 


A lei estadual supracitada, por seu turno, além de reiterar a competência fiscalizatória e de licenciamento, também estabelece como instrumento o “incentivo às auditorias ambientais”.



Portanto, conclui-se que o sistema em vigor reconhece a importância das auditorias ambientais para a proteção eficaz do meio ambiente, sem, contudo, deixá-las a cargo do Estado, que detém papel importante e geral quanto à fiscalização acerca do cumprimento das normas aplicáveis.


Por tal motivo, entendemos que o projeto de lei em tela se mostra adequado perante o ordenamento jurídico, pois determina a realização de auditorias ambientais por parte dos empreendimentos, relegando ao Estado apenas um papel acessório, qual seja, o de conferir suporte aos procedimentos preconizados.


Além disso, é de se destacar a razoabilidade e a pertinência da norma proposta, pois, muito embora sejam inúmeros empreendimentos potencial ou efetivamente poluidores, o texto do projeto elenca os principais e mais agressivos deles. Por um lado, vislumbram-se empreendimentos vultosos, com forte capacidade de lesão ao meio ambiente. Por outro lado, tais empreendimentos são de grande monta econômica, motivo pelo qual não há que se falar em desproporcionalidade da norma, especialmente à luz da responsabilidade que se espera dos respectivos agentes, conforme a natureza de suas atividades.

   
Por fim, lembramos que normas semelhantes não são novidade em ordenamentos estaduais ou federal. Citamos, a título de exemplo, a Lei Federal 9.966, de 2000, que dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional, e a Resolução CONAMA n° 306, de 2002, que estabelece os requisitos mínimos e o termo de referência para realização de auditorias ambientais.


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 265, de 2016.




Sala das Comissões, em 
DEPUTADO ANTONIO SALIM CURIATI

RELATOR
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